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Argumento 

Este número propõe refletir sobre a relação com os restos humanos nos contextos de 

escravidão e pós-escravidão, temática que propomos aproximar a partir de uma abordagem 

pluridisciplinar, fazendo dialogar a história, a antropologia, a filosofia, a arqueologia, a bio-

arqueologia, ou ainda o direito. 

Considerada na perspectiva da dignidade da pessoa, a questão do direito jurídico dos restos 

humanos (Fontanieu 2014) coloca desafios éticos e patrimoniais obviamente atuais. Em 

França, na esteira da lei adoptada de maneira definitiva a 26 de Dezembro de 2023, visando 

facilitar a restituição de restos humanos pertencendo às coleções públicas, um relatório foi 

submetido dia 8 de Janeiro de 2025 sobre os « restos humanos ultramarinos ». O direito à 

sepultamento, hoje largamente admitido e inscrito nas leis de diversas nações, não dizia 

respeito – ou somente de maneira marginal – aos/às escravizados/as. A questão do 

tratamento dado aos mortos « postos nas margens » foi em parte tratada pelos historiadores 
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e arqueólogos (Carol & Renaudet 2023). A filosofia também considerou esses mortos sem 

sepultura, de quem não se pode fazer o luto  (Butler 2004). 

Para muitos descendentes de escravizados/as africanos/as, em particular, o vínculo com 

restos ancestrais permanece complexo, em razão da ausência de sepulturas individuais ou de 

identificação de ascendantes inumados em locais funerários coletivos. A descoberta, a 

conservação, o estudo de cemitérios de escravizados/as e de restos humanos eventualmente 

desenterrados em escavações arqueológicas (na ilha Maurícia ou em Manhattan por 

exemplo), constituem assim fontes insubstituíveis para indagar as identidades e as vidas das 

pessoas em situação de escravidão e de pós-escravidão (Seetah et al. 2010 ; Blakey 2014). Será 

que a patrimonialização desses locais funerários da escravidão, ou ainda as possíveis 

restituições ou repatriamento de restos de pessoas escravizadas (nomeadamente da França 

para os territórios ultramarinos), possam ser consideradas como formas de reparação – 

existencial, social, política, epistémica? Será possível recriar dessa maneira uns laços entre os 

mortos e os vivos? E qual deve ser a natureza desses laços para que os mortos sejam tratados 

com respeito? 

Alguns restos de pessoas escravizadas e de seus descendentes foram integrados em coleções 

e continuam conservados em museus através do mundo (Estados Unidos, Canadá, Brasil, 

Europa, África do Sul, etc.), expostos ou (cada vez mais hoje em dia) escondidos nas reservas. 

Ao longo do oitocentos abolicionista, no momento em que a etnografia ganhava destaque de 

ambos os lados do Atlântico, a medicina e a ciência das « raças » sistematizaram a exploração 

científica de cadáveres, crânios e ossos, nomeadamente de pessoas designadas « negras » 

e/ou « escravas » (Willoughby 2022). 

Nesse contexto histórico, as coleções de crânios e outros restos humanos, assim como as 

coleções de moldagens de rostos, foram utilizados para teorizar o racismo científico (Mitchell 

& Michael 2019 ; Boyer-Rossol & Piccioni 2023). A etiqueta « escravos » dos crânios humanos 

integrados em coleção evidencia a perpetuação de um processo de desumanização (Roque 

2023). No entanto, o abolicionismo e o antirracismo puderam igualmente acomodar-se e até 

favorecer uma aproximação « científica » da diversidade racial bem como do estudo dos 

restos humanos (Branson 2017). O acesso aos corpos subalternos e os tratamentos científicos 
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e museográficos de restos humanos racializados (dissecações, medidas, moldagens post-

mortem, crânios expostos anonimizados, etc.) colocam o problema da perpetuação de 

relações de poder e de práticas de violência depois da morte biológica, mesmo no período 

pós-abolicionista.   

Nos últimos vinte anos, a antropologia biológica e a museologia vieram a integrar normas 

éticas de trabalho e de conservação no que diz respeito aos restos humanos (Antoine 2014), 

o que fica evidenciado pela multiplicação de códigos de ética para o cuidado e o tratamento 

de restos humanos no seio das coleções dos museus; também consideraram os aspectos legais 

de reparação e de restituição. 

Se a integração de restos humanos em coleções – incluindo os de pessoas escravizadas – tem 

levado a uma reificação das pessoas defuntas, será que a sua identificação e/ou « re-filhação » 

(histórica, biológica através dos testes de ADN, ou ainda simbólica com cerimónias funerárias) 

levaria a uma « re-humanização » desses restos ancestrais (Rassool 2015) ? 

Será que a « morte social » do escravo (processo de perda de identidade social, de relações 

sociais e de desintegração progressiva do corpo) (Patterson 1982 ; Brown 2008 ; Kralova 2015) 

permanece depois da morte biológica? O que aconteceu aos corpos das mulheres e dos 

homens que foram julgadas/os durante a sua vida « indignas/os » ou marginalizadas/os no 

contexto de sociedades escravistas? Qual humanidade na morte para as pessoas 

escravizadas? Como garantir a integridade dos corpos defuntos em situação de escravidão? 

Por fim, como é que herdamos hoje desses mortos?  

Acolheremos as propostas de especialistas em antropologia biológica e social, história, 

arqueologia, direito e museologia. 

 

Eixos 

As contribuições podem tratar nomeadamente dos temas seguintes: 

• Quais são as fontes materiais e imateriais presentes nos cemitérios e nos túmulos 

sobre as identidades, as vidas e as mortes dos/as escravizados/as  
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• Ritos funerários, cultos religiosos, práticas espirituais e culturais relativos aos restos 

ancestrais (localizados ou ausentes) 

• A exploração científica dos corpos mortos de pessoas com ascendência africana e 

servil: experimentações médicas e cirúrgicas, medidas e moldagens  post-mortem  

• Racismo científico, antirracismo e coleções de crânios e de ossos de indivíduos ditos 

« escravos » e « negros » 

• Deportação, anonimização e objetivação de restos humanos integrados em coleções 

em contextos escravista e pós-abolicionista   

• Restituição, repatriamento, re-inumação e/ou re-humanização de restos humanos 

cuja história está ligada à da escravidão e de suas abolições  

• Patrimonialização e políticas de memória em torno de locais funerários da escravidão  

 

Modalidades de submissão  

As propostas de artigos (entre 500 e 800 palavras) devem ser enviadas até dia 1o de junho  

de 2025 para ciresc.redaction@cnrs.fr. 

O parecer será emitido no 1o de julho de 2025. 

Os artigos aceitos (45 000 caracteres no máximo, incluindo os espaços, bibliografia incluída) 

devem ser submetidos em francês, inglês, espanhol ou português, imperativamente antes de 

2 de novembro de 2025. Têm de ser acompanhados por um resumo de 3600 caracteres no 

máximo, espaços incluídos. A lista completa das recomendações aos/às autores/as encontra-

se disponível aqui. 

As versões definitivas deverão estar prontas para o 1o de julho de 2026. 
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